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The Judicial Power, by means of the National Council of Justice - CNJ, 
has been pursuing the improvement of the judicial policies based 
on principles such as efficiency, morality and effective rendering of 
services to citizens. Among those principles are – and here they will be 
especially relevant – transparency and management improvement, 
by means of continuous diagnosis and analysis of indicators. The 
implementation of judicial policies based on evidences, which 
seemed quite distant in the public management scenario a few 
years ago, has achieved notable advances. National parametrization 
and compilation of databases, under implementation, such as 
the National Database of the Judicial Power (DataJud) are both a 
challenge for CNJ and a promise of considerable advance in the next 
few years. 

The parametrization and composition of the national database of 
lawsuits pending in the several courts in the country are a starting 
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O Poder Judiciário, por meio do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), vem dedican-
do-se ao aprimoramento das políticas judiciárias em torno de princípios como o da 
eficiência, da moralidade e da efetiva prestação de serviços ao cidadão. Entre esses 
princípios também estão, e aqui serão especialmente relevantes, a transparência e 
a melhoria da gestão, por meio da elaboração contínua de diagnósticos e análise 
de indicadores. A implementação de políticas judiciárias baseada em evidências, 
que parecia bastante distante no cenário da gestão pública há poucos anos, vem 
ganhando avanços notáveis. A implementação de parametrizações e bases de da-
dos nacionais, tais como a Base Nacional de Dados Processuais do Poder Judiciário 
(DataJud), compõem o desafio do CNJ nos últimos anos e promete avanços consi-
deráveis para o futuro próximo.

A parametrização e a composição de bases de dados nacionais sobre os processos 
que tramitam nos diversos tribunais do País são ponto de partida para que sejam 
promovidos princípios constitucionais fundamentais como o acesso à justiça.  Em 
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point to set fundamental constitutional principles, such as access to 
justice. In the midst of a swirl of quickly changing socioeconomic 
frames, the Judicial Power has been more and more required to set 
an accurate definition of its strategic role in the safeguard of rights. 
The current horizon indicates that the challenges are meant to keep 
growing. The Judiciary, in the context of the greatest pandemic ever 
faced by the country, caused by COVID-19, has shown its alleged 
slowness was left behind, since it has been able to provide timely 
responses to let the system running under absolutely exceptional 
conditions.  

It is in this complex and challenging scenario that the Judicial Power 
will be thought of, both in terms of its recent past represented by 
the portrait seen in 2019, and in terms of the current context, which 
points to a near future quite distinct from any prediction ever made.  

Performance of the Judicial Power in 2019
The number of new lawsuits in the Judicial Power has presented 
general growth since 1990, even though it has been stable with 
some oscillations in the last six years.4 In 2019, there were 30.3 
million new cases, five times more than those registered in the 
beginning of the 1990s.  The highest number of litigation cases is 
under the jurisdiction of the so-called common justice of the states 
- 68% of the new cases and 79% of those awaiting a definite solution 
are pending in those agencies of the Judicial Power.

The demand for justice services has been huge, especially when 
compared with the size of the Brazilian population. There are 12,211 
new cases per hundred thousand inhabitants, which means that one 
out of every eight Brazilians entered a lawsuit in 2019. It is more than 
this, indeed, since one suit may include more than one defendant 
and more than one plaintiff. However, of notice is that the Judicial 
Power has not yet reached all those who had their rights violated, 
since there is more litigation within certain parties, as the State itself 
and big companies.

By the end of 2019, the Judiciary had a collection of nearly 78.1 million 
pending suits waiting for a definitive solution. The congestion rate, 
which measures the percentage of suits not concluded at the end 
of each year, ranged between 69% and 73% over the last 11 years, 
recording the lowest percentage in the year of 2019. In a hypothetical 

4  In 1990, there were nearly 5.5 million new lawsuits according to the National 
Judicial Database (BNDP), kept at the time by the Brazilian Federal Supreme 
Court (STF).
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meio a uma dinâmica de configurações sociais e econômicas que sofrem alterações 
rapidamente, o Judiciário já vem sendo demandado por estabelecer retratos cada 
vez mais precisos sobre o seu papel estratégico na garantia de direitos. O horizonte 
atual demonstra que os desafios só tenderão a aumentar. O Judiciário, em meio à 
maior pandemia enfrentada pelo País, ocasionada pela COVID-19, demonstrou ter 
deixado no passado sua reputação de morosidade, dando respostas imediatas para 
permitir o funcionamento do sistema de justiça sob configurações absolutamente 
excepcionais. 

Diante desse cenário bastante complexo e desafiador é que se poderá falar sobre 
o Poder Judiciário, seja com relação a seu passado mais recente representado pelo 
retrato encontrado em 2019, seja com relação ao cenário atual que aponta para um 
futuro próximo bastante distinto de qualquer prospecção que pudesse ter sido rea-
lizada até então. 

A atuação do Poder Judiciário em 2019

O número de processos novos ingressados no Poder Judiciário apresenta um pano-
rama geral de crescimento desde 1990, muito embora tenha apresentado um cená-
rio de estabilização com oscilações nos últimos seis anos.4 Em 2019, chegou-se ao 
patamar de 30,3 milhões de casos novos, ou seja, o quíntuplo do verificado no início 
dos anos 1990. O maior número de litígios é dirigido à chamada justiça comum dos 
estados – 68% das ações ingressadas e 79% das que aguardam solução definitiva 
tramitam nesses órgãos do Poder Judiciário.

A procura pelos serviços de justiça tem sido enorme, especialmente quando se 
compara tal quantitativo com o tamanho da população brasileira. São 12 211 casos 
novos por cem mil habitantes, o equivalente a dizer que um a cada oito brasileiros 
ingressou com ação judicial em 2019. Na verdade, mais do que isso, já que em um 
mesmo processo pode constar mais de um réu e mais de um autor. Entretanto, sa-
be-se que ainda sim, o Poder Judiciário ainda não alcança a todos aqueles que pos-
suem seus direitos violados, já que há maior litigância entre determinadas partes, 
seja ela o próprio Estado, sejam elas grandes empresas.

Ao final do ano de 2019, o Judiciário tinha em seu acervo quase 78,1 milhões de 
processos pendentes, aguardando solução definitiva. A taxa de congestionamento, 
que mede o percentual de processos não finalizados ao final de cada ano, oscilou 

4  Em 1990, ingressaram cerca de 5,5 milhões de processos novos, de acordo com o Banco Na-
cional do Poder Judiciário (BNDP), mantido na época pelo Supremo Tribunal Federal (STF).
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situation, with no new suits and maintaining the case flow around 
the low rate of 35,2 million cases concluded per year, it would take at 
least two years and two months to finish the existing stock of suits. A 
significant part of this collection (about 39%) concerns a single type 
of suit: tax execution. They are suits in which the Public Treasury, 
through the Judicial Power, collects debts from defaulting taxpayers, 
in addition to judicial charges filed by professional councils, often 
without previous recovery attempts by administrative means, filling 
the judiciary with lawsuits in actions of low value and with a lower 
rate of financial recovery (DIAGNÓSTICO, 2019).

In order to face such a volume of suits, the Judiciary counts on the 
specialized work of 18,091 thousand judges and 268 thousand 
officials, 79% of whom work in the judicial area and 19%, in the 
administrative area. More than 15 thousand judicial units of first 
instance installed in Brazil receive, analyze and judge judicial suits. 
These units are located in districts, headquarters in the municipalities 
of their respective jurisdictions. In terms of geographic distribution, 
it is important to highlight that almost half (2,677) of the 5,570 
Brazilian municipalities are headquarters of the judicial power. 
Among the almost 15 thousand existing judicial units, 12 thousand 
(82%) are state, federal or labor courts, which concentrate 80% of the 
judicial demands. 

In terms of expenses, the total cost of the judicial power in 2019 was 
of R$100.2 billion, equivalent to R$447.16 per inhabitant and of 1.45% 
of the Brazilian Gross Domestic Product - GDP. That represents a 3.1% 
growth over the previous year. From the total expenses, 90.6% were 
destined to pay personnel, which also includes benefits and other 
indirect compensation in addition to wages and subsidies. The State 
Justice, a segment that concentrates 79% of the judicial lawsuits, 
accounts for 57% of the expenses. 

The judges solve about 2,095 suits per year, i.e., each one closes, 
on average, eight suits per business day. The average length of a 
lawsuit, from its beginning till the last move in the first instance of 
jurisdiction is nearly of 1 year and 5 months in the cognizance stage 
and from 5 to 11 months in the enforcement stage. 
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entre 69% e 73%, nos últimos 11 anos, apresentando o menor percentual no ano de 
2019. Em uma situação hipotética, sem que houvesse a entrada de novos processos 
e com a manutenção do fluxo de baixa na ordem de 35,2 milhões de casos resol-
vidos ao ano, seriam necessários pelo menos dois anos e dois meses para liquidar 
o estoque processual existente. Uma proporção considerável desse acervo, cerca 
de 39%, diz respeito a um único tipo de processo: o de execução fiscal. São ações 
em que a Fazenda Pública, por meio do Poder Judiciário, faz a cobrança de dívidas 
de contribuintes inadimplentes, além de cobranças judiciais movidas por conselhos 
profissionais, muitas vezes sem tentativas prévias de recuperação por vias admi-
nistrativas, abarrotando o judiciário de processos em ações de baixo valor e com 
menor índice de recuperação financeira (DIAGNÓSTICO, 2019).

Para enfrentar tal volume de processos, o Poder Judiciário conta com o trabalho 
especializado de 18 091 mil magistrados e de 268 mil servidores, sendo que quase 
79% atuam na área judiciária e 19% na administrativa. Existem quase 15 mil unida-
des judiciárias de primeiro grau instaladas no País, onde são recebidos, analisados 
e julgados os processos judiciais. Essas unidades localizam-se em comarcas, muni-
cípios-sede de suas respectivas jurisdições. Em termos de distribuição geográfica, 
é importante frisar que quase metade (2 677) dos 5 570 municípios brasileiros são 
sede do Poder Judiciário. Dentre as quase 15 mil unidades judiciárias existentes, 12 
mil (82%) são varas e juizados estaduais, federais ou trabalhistas, que concentram 
80% das demandas judiciais.

Em termos de despesas, o Poder Judiciário, no ano de 2019, teve o custo total de R$ 
100,2 bilhões, o equivalente a R$ 447,16 por habitante e a 1,45% do Produto Interno 
Bruto (PIB) nacional e representando um crescimento de 3,1% frente ao ano anterior. 
Desse total de despesas, 90,6% foram destinadas ao pagamento de pessoal, que 
inclui, além de vencimentos e subsídios, também benefícios e outras indenizações 
indiretas. A Justiça Estadual, segmento que concentra 79% dos processos judiciais, 
responde por 57% das despesas. 

Os magistrados resolvem, por ano, cerca de 2 095 processos, ou seja, em média, 
cada um deles baixa oito processos por dia útil. O tempo médio de duração do pro-
cesso, apurado de seu início até o seu último movimento no primeiro grau de juris-
dição, é de aproximadamente 1 ano e 5 meses na fase de conhecimento e de 5 anos 
e 11 meses na fase de execução. 
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Future challenges of the Judicial Power 
Since its reform was instituted by Constitutional Amendment No. 
45 of December 30, 2004, the Judicial Power has consolidated, in 
the last 15 years, initiatives that have made it more and more fit for 
its work in critical topics and urgent situations.  In that sense, the 
work of the CNJ has been of an immense importance to matters of 
great social interest, such as violence against women, public policies 
targeted at the prison system, corruption-fighting, judicialization of 
health and restorative justice.

Aiming at the implementation of judicial policies based on evidences, 
countless efforts have been made: ranging from the parametrization 
of data and information to the unification of records and systems 
used by the Courts. In the last few years, the improvement of the 
systems and the raising of a new awareness inside the courts has 
allowed for significant advances, such as the National Adoption and 
Foster Care System (SNA), the National Prison Monitoring Database 
(BNMP) and the publication Courts in Figures. 

Aware of the next steps to be taken, which involve research of more 
detailed information and unification of systems, in 2020, the CNJ 
launched the DataJud5, which might count on lawsuit microdata 
in order to allow for a deeper understanding of the situation of 
lawsuits in Brazil. With a robust and comprehensive database on 
every pending or closed lawsuit since 2015, the DataJud consolidates 
information from 89 Brazilian Courts and makes it possible to check, 
for instance, through the parties' data,  the main plaintiffs, the level of 
access to justice and regional differences. DataJud also allows for the 
assessment of performance and productivity at higher detailed levels 
than the previous ones did. It represents, then, crucial improvement 
of the transparency and control mechanisms of the Judicial Power 
carried out by the CNJ.  The COVID-19 pandemic suddenly imposed 
a forced change in our routines, habits and actions. The CNJ played 
a central role in a context of uncertainties and unpredictability. 
Several were the initiatives taken as far as regulation, development 

5  The implementation of this new system will make it possible to reduce the 
sending of information by some of the Courts and the exclusion of several 
systems and records currently in operation, such as:  Courts in Figures 
(Procedural), Monthly Productivity Module, National Goals (Procedural), 
National Database of Recurrent Demands and Mandatory Precedents; 
Registration of Collective Suits, Conciliation System - Conciliation is legal; 
Monitoring and Solution System  of Health Care Demands;  National Call 
Interception Control System ; and other specific data demands, often necessary 
for making diagnoses, designing public policies and providing information to 
other agencies.
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Os desafios que se apontam para o futuro do Poder Judiciário 

Desde instituída sua reforma por meio da Emenda Constitucional n. 45, de 30 de 
dezembro de 2004, o Poder Judiciário vem consolidando nos últimos 15 anos ini-
ciativas que o tornaram cada vez mais preparado para sua atuação em temas crí-
ticos ou circunstâncias emergenciais. Nesse cerne a atuação do CNJ vem sendo de 
grande importância para temas em que há grande mobilização do interesse social, 
tais como, enfrentamento à violência contra as mulheres, políticas públicas volta-
das ao sistema carcerário, combate à corrupção, judicialização da saúde e justiça 
restaurativa.

Com o intuito de implementar políticas judiciárias baseadas em evidências, envi-
dou-se inúmeros esforços desde a parametrização de dados e informações até a 
própria unificação de cadastros e de sistemas utilizados pelos Tribunais. O aprimo-
ramento dos sistemas e a formação de cultura interna aos Tribunais permitiu que 
nos últimos anos fossem encontrados avanços significativos como o Sistema Nacio-
nal de Adoção e Acolhimento (SNA), o Banco Nacional de Monitoramento de Prisões 
(BNMP) e Justiça em Números.

Sabendo que a pesquisa em torno de informações ainda mais detalhadas e de que 
a unificação de sistemas em funcionamento atualmente são os passos consecutivos 
a serem tomados, em 2020, o CNJ lançou o DataJud5, que poderá contar com micro-
dados processuais permitindo compreender em detalhes a situação dos processos 
judiciais no Brasil. Com uma massa de dados robusta e completa a respeito de todos 
os processos em trâmite e baixados desde 2015, o DataJud consolida informações 
de 89 tribunais brasileiros, e permite verificar, por exemplo, pelos dados das partes, 
os principais demandantes, o nível de acesso à justiça e suas diferenças regionais. 
Pelo DataJud é possível aferir índices de desempenho e de produtividade em níveis 
de maior granularidade do que os atualmente existentes. Trata-se, portanto, de um 
importante aprimoramento promovido pelo CNJ dos mecanismos de transparência 
e controle da atuação do Poder Judiciário. 

5  A implementação deste novo sistema permitirá a diminuição de envios de informações 
por parte dos Tribunais e a exclusão de diversos sistemas e cadastros em funcionamento 
atualmente, tais como: Justiça em Números (Processual); Módulo de Produtividade Mensal; 
Metas Nacionais (Processuais); Banco Nacional de Demandas Repetitivas e Precedentes 
Obrigatórios; Cadastro de Ações Coletivas; Sistema de Conciliação – Conciliar é legal; 
Sistema de Monitoramento e Resolução das Demandas de Assistência à Saúde; Sistema 
Nacional de Controle de Interceptações Telefônicas; e demais demandas pontuais de dados, 
frequentemente necessárias para produção de diagnósticos, formulação de política pública 
e prestação de informações para outros órgãos.
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of tools and technologies and transparency are concerned. In less 
than three months, more than 40 normative acts were published, 
encompassing recommendations, resolutions, ordinances and 
provisions, in order to establish rules to guide the courts with the 
uniformization of procedures in the judgement of procedural cases. 
A system of online hearings and trial sessions was developed and 
made available in order to guarantee the continuity of judicial 
services. In addition, productivity transparency mechanisms were 
created, as well as monitoring tools for the judicial actions due to the 
novel coronavirus. 

Information production and dissemination to society has become, 
more than ever before, a necessity. In 12 weeks of social isolation 
and remote judicial provision,  there were 6 million trials (sentences 
and appellate decisions), 9.4 million court decisions handed down 
in the course of the proceedings, 15 million orders along with R$368 
million received due to the application of pecuniary benefits, which 
were destined, by the Judiciary, to fight the coronavirus through the  
acquisition of support materials for doctors, such as masks, beds, 
gloves, among others. The CNJ, thus, as a control and inspection 
agency of the activities of the Judicial Power is quite active, 
objectively showing that its work has been carried out despite 
the current difficulties. Therefore, it ratifies its role guaranteeing 
efficiency, transparency and ensuring Brazilian democracy. 
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A pandemia causada pela COVID-19 nos impôs repentinamente uma mudança for-
çada de rotinas, hábitos e atitudes. O CNJ ocupou papel de protagonismo em meio 
a um cenário de incertezas e de imprevisibilidade. Foram diversas as iniciativas to-
madas no que se refere à regulamentação, ao desenvolvimento de ferramentas de 
tecnologia da informação e de transparência. Em menos de três meses foram edi-
tados mais de 40 atos normativos, que compreendem recomendações, resoluções, 
portarias e provimentos, no intuito de estabelecer regras norteadoras aos tribunais 
com uniformização de procedimentos no julgamento dos atos processuais. Foi 
desenvolvido e disponibilizado um sistema de realização de audiências e sessões 
de julgamento virtuais, garantindo a continuidade da prestação jurisdicional, além 
de criados mecanismos de transparência da produtividade e monitoramento das 
ações judiciais que decorrem do novo coronavírus. 

A produção de informação e sua divulgação à sociedade se faz, mais do que nunca, 
uma necessidade. Em 12 semanas de medidas de isolamento social e com a pres-
tação jurisdicional realizada por meio de trabalho remoto, constatou-se a produ-
ção de 6 milhões de julgamentos (sentenças e acórdãos), 9,4 milhões de decisões 
judiciais proferidas no curso dos processos, 15 milhões de despachos e, ainda, R$ 
368 milhões de verbas recebidas em razão da aplicação de penas de prestação pe-
cuniária e destinadas, pelo Poder Judiciário, para combate ao coronavírus na forma 
de aquisição de materiais de apoio aos médicos, como compra de máscaras, leitos, 
luvas, entre outros. O CNJ, dessa forma, como órgão de controle e de fiscalização 
das atividades do Poder Judiciário se faz presente, mostrando objetivamente que 
seu trabalho continua sendo realizado em meio às adversidades da atualidade e, 
assim, estabelece seu papel na garantia da eficiência, da transparência e da demo-
cracia brasileira. 
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Especificação/
Specification

2015 2016 2017 2018 2019

Despesas (R$)/
Expenditures (R$)

93 874 233 471 94 377 467 780 98 128 900 796 97 663 083 314 100 157 648 446

Despesa com 
recursos humanos (R$)/ 84 060 998 094 85 060 903 778 88 685 370 198 88 780 862 083 90 774 807 342

Expenditure with human 
resources (R$)
Gasto com recursos 
humanos (%)/ Expense 
with human resources (%)

89,5 90,1 90,4 90,9 90,6

Receitas(R$)/
Revenue  (R$)

52 904 345 723 43 511 418 741 52 680 714 014 61 224 155 346 76 433 020 377

Receitas/ Despesas
Revenue/ Expenditures (%)

56,4 46,1 53,7 62,7 76,3

Magistrados/
Judges

  17 589   17 914   18 162   18 168   18 091

Servidores/
Servants

  277 163   277 653   272 188   273 712   268 175

Força de trabalho auxiliar/
Auxiliary workforce

  155 133   144 970   158 556   159 859 159.876

Carga de Trabalho por 
magistrado/
Caseload per judge

  6 671   6 701   6 667   6 752   6 950

Casos novos/ 
New cases

 27 822 966  29 092 122  28 767 123  28 294 977  30 312 523

Casos pendentes/
Pending cases

 77 114 743  79 925 104  79 464 551  78 612 151  77 096 984

Processos baixados/ 
Closed cases

 28 640 249  28 902 963  30 362 779  31 693 127  35 191 087

Processos baixados por 
magistrado/
Closed cases per judge 

  1 748   1 727   1 783   1 864   2 095

Taxa de Conges-
tionamento/ 
Congestion Rate (%)

72,9 73,4 72,4 71,3 68,7

Disponível em/Available from: <https://www.cnj.jus.br/pesquisas-judiciarias/justica-em-numeros>. 
Acesso em: jun. 2020/Cited: Jun. 2020.

Nota: Valores financeiros corrigidos pelo IPCA, data-base de 31/12/2019./Note: Financial values updated by the IPCA
base Dec. 2019. 

Tabela 21.1 - Informações de estrutura, recursos humanos e 
 litigiosidade - 2015-2019

Table 21.1 - Information on structure, human resources
and litigiousness - 2015-2019

Fonte/Source: Justiça em Números 2020: ano-base 2019. Brasília, DF: Conselho Nacional de Justiça, 2019. 
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(continua/to be continued )

Justiça/
Justice

Estadual/
State

Federal/
Federal

Trabalhista/
Labor

Despesas (R$)/
Expenditures  (R$)

57 330 927 222 12 136 304 726 20 540 947 778

Despesa com recursos humanos  (R$)/ 
Expenditure with human resources  (R$)

51 110 779 647 11 392 538 476 19 113 906 025

Gasto com recursos humanos(%) /
 Expense with human resources (%)

89,2 93,9 93,1

Receitas/ 
Revenue

35 931 946 234 31 994 894 203 8 458 230 965

Receitas/ Despesas/
Revenue/ Expenditures (%)

62,7 263,6 41,2

Magistrados/
Judges

  12 349   1 951   3 636

Servidores/
Servants

  173 462   27 505   38 517

Força de trabalho auxiliar/
Auxiliary workforce

  116 241   15 134   11 483

Carga de Trabalho por magistrado/ 
Caseload per judge

  7 715   9 000   2 927

Casos novos/
New cases

 20 669 278  5 299 593  3 530 197

Casos pendentes/
Pending cases

 61 209 295  10 636 165  4 533 771

Processos baixados/
Closed suits

 24 997 305  5 165 142  4 185 708

Processos baixados por magistrado/
Suits closed per judge

  2 171   2 838   1 264

Taxa de Congestionamento/
Congestion Rate (%)

71,0 67,3 52,0

Tabela 21.2 - Informações de estrutura, recursos humanos e 
litigiosidade por ramo de justiça - 2019

Table 21.2 - Information on structure, human resources and 
litigiousness, by court of justice - 2019
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(conclusão/concluded )

Justiça/
Justice

Eleitoral/
Electoral

Militar Estadual/
State Military

Tribunais 
Superiores/

Superior Courts

Despesas (R$)/
Expenditures (R$)

6 166 153 371  161 946 711 3 821 368 637

Despesa com recursos humanos (R$)/
Expenditure with human resources (R$)

5 582 139 247  149 754 704 3 425 689 243

Gasto com recursos humanos (%) /
Expense with human resources (%)

90,5 92,5 89,6

Receitas/ 
Revenue

0  1 254 709  46 694 265

Receitas/ Despesas (%)/
Revenue/ Expenditures (%)

0,0 0,80 1,70

Magistrados/
Judges

  2 836    41    76

Servidores/
Servants

  21 679    406   6 356

Força de trabalho auxiliar/
Auxiliary workforce

  11 988    136   4 894

Carga de Trabalho por magistrado/
Caseload per judge

   84    208   20 858

Casos novos/
New cases

  93 425   4 523   713 994

Casos pendentes/
Pending cases

  60 839   3 704   651 297

Processos baixados/
Closed cases

  171 988   4 189   665 342

Processos baixados por magistrado/
Closed cases  per judge

   61    102   8 735

Taxa de Congestionamento/
Congestion Rate (%)

26,1 46,9 49,5

Fonte/Source : Justiça em números 2020: ano-base 2018. Brasília, DF: Conselho Nacional de Justiça,
 2020. Disponível em/Available from : <https://www.cnj.jus.br/pesquisas-judiciarias/justica-em-
numeros/>. Acesso em: jun. 2020/Cited: Jun. 2020.

Tabela 21.2 - Informações de estrutura, recursos humanos e 
litigiosidade por ramo de justiça - 2019

Table 21.2 - Information on structure, human resources and 
litigiousness, by court of justice - 2019



Poder Judiciário / Judicial Power 463

Graph 21.1 - Time series of total issued cases - 1990-2019
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Fontes/ Sources: 1. Banco Nacional de Dados do Poder Judiciário (BNPJ). 2. Justiça em Números, anos-base 
2004-2008 e 2009-2019. Disponível em/Available from: 
<https://www.cnj.jus.br/pesquisas-judiciarias/justica-em-numeros/base-de-dados/>. 
Acesso em: jun. 2020/Cited: Jun.2020.

Grá�co 21.1 - Série histórica do total de processos ingressados - 1990-2019
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Grá�co 21.2 - Percentual de processos em tramitação,
por ramo de justiça - 2019

Graph 21.2 – Percentage of cases in progress, by court of justice - 2019

Fonte/ Source: Justiça em números 2020: ano-base 2019. Brasília, DF: Conselho Nacional de Justiça, 2020. 
Disponível em/Available from: <https://www.cnj.jus.br/pesquisas-judiciarias/justica-em-numeros/>. 
Acesso em: jun. 2020/Cited: Jun. 2020.
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